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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE IMPERATRIZ

U R G E N T E

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por suas representantes legais que esta subscrevem, com fundamento nos preceitos insertos nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, artigo 25, incisos IV da Lei 8.625, de 12.02.93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e demais dispositivos legais aplicados à espécie, vêm perante Vossa Excelência propor a presente 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

Com pedido de antecipação de tutela

contra o MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, pessoa jurídica de direito Público interno, com sede no prédio da Prefeitura Municipal de Imperatriz, situado na Rua Rui Barbosa, Centro, nesta, e em favor da cidadã SÍLVIA HELENA DA CONCEIÇÃO, residente e domiciliada na Rua Guanabara, 481-A, entrocamento/ nesta cidade, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos:

DOS FATOS

A paciente SÍLVIA HELENA DA CONCEIÇÃO, 34 anos, sofre de uma doença rara denominada FOP (Fibrodisplasia Ossificante Progressiva), situação de saúde que requer uma atenção especial do poder público, visto que, aliado a sua doença, a família vive em precárias condições financeiras, o que não tem permitido a ela condições adequadas de saúde para o seu bem estar, físico e mental.

A FOP é uma doença decorrente de uma mutação genética. Segundo as informações do “Manual para as famílias de pessoas com FOP” (anexo), essa doença afeta aproximadamente uma em cada 2 milhões de pessoas. 

Progressivamente “partes moles do corpo vão se transformando em ossos”, esse fenômeno geralmente acontece em decorrência de traumas físicos, quedas, injeções, ressaltando que qualquer objeto que pressione o corpo pode gerar um surto (Flare-up). Tais surtos são dolorosos e ocorrem quando o corpo começa a produzir novos ossos, o que vai paralisando progressivamente o corpo da pessoa com FOP.

Segundo informam os estudiosos da FOP, no estágio atual da doença não há mais tratamento, encontrando-se a paciente já com o corpo todo paralisado, retorcido e enrijecido, movimentando tão somente as mãos.

Sílvia Helena faz uso diário de fraldas descartáveis, o que traz melhorias para os cuidados quanto à sua higienização, ressaltando que diante da rigidez do seu corpo, o manuseio com a paciente deve ser mínimo, haja vista que qualquer movimentação mais contundente, pode ocasionar lesão, trazendo novas explosões ósseas, conforme relato médico contido no bojo do procedimento apenso, da enfermidade ora tratada:

“Trata-se de doença genética rara, que acarreta a formação de ossos no interior dos músculos, tendões e ligamentos. Estes ossos vão aos poucos atravessando as articulações e tornando os movimentos do corpo impossíveis. Qualquer tentativa de remoção destes ossos “extra” e qualquer trauma sofrido (quedas, batidas, cirurgias de qualquer espécie, injeções intramusculares), leva a explosiva formação de novos ossos e consequente piora do estado clínico do paciente.”

A dificuldade de locomoção da paciente é tão expressiva, diante dos riscos de novas lesões ao seu frágil estado de saúde, que a própria médica que vem monitorando os casos existentes no Brasil, Dra. Patrícia Delai, afastou, em um primeiro momento, sua locomoção para outro Estado da Federação, para tratamento, pois sequer em cadeira de rodas é possível acomodar a paciente, devido a posição de rigidez do corpo (membros superiores e inferiores rígidos), consoante doc. Anexo.

Conforme relatório do setor de assistência social desse Órgão, Silvia Helena utiliza em torno de 5 (cinco) fraldas diárias, tamanho G, contabilizando um total mensal de 150 (cento e cinquenta) fraldas descartáveis.

Dessa forma, diante da situação crítica acima narrada, havendo a expressa necessidade do uso contínuo de fraldas descartáveis pela paciente em relevo, para muito além de uma situação de comodidade e conforto, considerando ainda a hipossuficiência financeira dos seus familiares, busca a cidadã o resguardo da tutela estatal de forma a garantir seu direito à saúde, com a disponibilização de fraldas descartáveis pelo poder público. 

DO DIREITO

O direito à saúde constitui-se em fundamental, pela dicção do art. 5º da Constituição Federal. Os princípios que regem seu regramento estão bem elencados nos art. 196 e seguintes da Carta Magna.

O art. 196 da CF reza: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

Quanto ao sentido do termo SAÚDE, é de suma pertinência mencionar a Conferência da Organização Mundial da Saúde de Alma Ata realizada em 1978, que definiu “a saúde , estado de completo bem-estar físico , mental e social, e não simplesmente a ausência de doença ou enfermidade”.

A prof. Lenir Santos ao falar desse bem-estar previsto na OMS, sugere um bem-estar senão perfeito, ao menos um bem-estar aceitável, que garanta dignidade de vida e evite o risco de doenças
.

Portanto, o fornecimento de fraldas descartáveis insere-se no dever de assistência integral à saúde, previsto no citado art. 196 da CF, notadamente, considerando a amplitude do conceito de saúde, que envolve além da doença e da terapêutica, o aspecto da prevenção e da dignidade humana, tão evidenciados no presente caso.

Na mesma linha segue o texto da Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8080/90) que diz:

Art. 2º. A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

§ 1º. O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

(…)

§ único. Dizem respeito também à saúde as ações que,por força do disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social.

Com efeito, convém destacar ainda que as condições desfavoráveis de vida, causada pela raríssima enfermidade em tela, é geradora de um total isolamento social vivenciado pela jovem paciente, sendo evidente que o uso das fraldas descartáveis, traria condições de vida mais dignas, minimizando os efeitos psicológicos da terrível doença.

A Constituição da República, por sua vez, assegura expressamente o direito à dignidade da pessoa humana, nos termos do seu art. 1º, inc. III, observando-se que “a dignidade da pessoa humana é o valor constitucional supremo que agrega em torno de si a unanimidade dos demais direitos e garantias fundamentais do homem
”. 

É salutar então concluir que a “sua observância é, pois, obrigatória para a interpretação de qualquer norma constitucional, devido à força centrípeta que possui, atraindo em torno de si o conteúdo de todos os direitos básicos e inalienáveis do homem.
” 

Nesse sentido, segue o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, relativo ao Agravo de Instrumento 588169/RJ- Julgamento: 26/04/2007 – disse a Ministra do STF Cármen Lúcia:

“O direito à vida compreende o direito à saúde,para  que seja possível dar concretude ao viver digno.          A Constituição da República assegura o direito à dignidade da pessoa humana (art. 1º, inc. III) e, em sua esteira, todos os meios de acesso aos fatores e condições que permitam a sua efetivação. A impossibilidade de ter acesso a medicamentos necessários à sobrevivência digna agrava aquele direito. Bem assim, como aqui se põe, o acesso a materiais que podem ser a eles equiparados,  para que a boa qualidade física de asseio e saúde assegure à    pessoa condições de dignidade. Esse princípio constitui, no sistema constitucional vigente, um dos fundamentos mais expressivos sobre o qual se institui o Estado Democrático de Direito (CF, art. 1º, III). O direito de todos à saúde, "garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à    redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação", conforme se contém no art. 196 da Constituição da República, compatibiliza-se, ainda, com o princípio constitucional da igualdade, daí a norma constitucional assecuratória do acesso universal e igualitário a todos os    recursos disponíveis.” (Grifei)

No mesmo sentido, em situação fática similar, segue voto do Desembargador Roque Joaquim Volkweiss do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

“Diversamente do quer fazer crer o recorrente, a utilização de fraldas está ligada à saúde da parte autora, porquanto a ausência implica em complicações dermatológicas. Assim, o uso contínuo de fraldas descartáveis é a forma de prevenir problemas de saúde do agravado, dos quais poderiam advir maior onerosidade para o erário.

Ademais, não há falar em uso das antigas fraldas de pano que são higienicamente menos seguras, podendo aumentar a probabilidade de implicações dermatológicas, o que ensejaria possíveis prejuízos aos seus familiares e daqueles que convivem nesse ambiente sem os cuidados preventivos necessários à saúde. 

De outro lado, descabe alegar luxo no caso de deferir a mencionada pretensão, mas, sim, assegurar o direito à dignidade da pessoa humana, previsto no art. 1º, III, da Constituição Federal. As seqüelas decorrentes do quadro de acidente vascular cerebral já trazem evidente sofrimento à autora, quiçá falar na exposição, perante os seus familiares e outros, a situações vexatórias pela não utilização de fraldas descartáveis, o que claramente fere a dignidade do ser humano. 

Ademais, o direito alegado, também, encontra amparo no art. 196 da CF, que dispõe que a saúde é dever do Estado e Município, porquanto o fornecimento do referido produto, também, é necessário para assegurar a manutenção da saúde do agravado, por tornar possível uma higiene adequada.” (Grifei)

(Agravo de Instrumento Nº 70019171065,  Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Roque Joaquim Volkweiss, Julgado em 27/06/2007). 

    DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

Faz-se inevitável que em caráter antecipatório, inaudita altera pars, seja determinado ao réu o fornecimento de fraldas descartáveis, tamanho G, adulto, num total de 150 (cento e cinquenta) fraldas por mês.

No tocante à antecipação de tutela, encontram-se presentes os requisitos indispensáveis à sua concessão, quais sejam, o fumus bonis iuris e o periculum in mora. 

O primeiro, consubstanciado na presente situação fática e na inquestionável violação ao direito à saúde da paciente, portadora de FOP (Fibrodisplasia Ossificante Progressiva), doença raríssima, haja vista a clarividente demonstração das dificuldades vivenciadas pela cidadã, que necessita prontamente do uso contínuo de fraldas descartáveis.

Nessa conjectura, infere-se que é uma forma a minimizar os efeitos decorrentes da doença, prevenindo ainda novos agravos à sua saúde, diante da rigidez do seu corpo, inclusive dermatológicos, permitindo melhores condições de higienização, contemplando cuidados básicos e essenciais para que ela possua um mínimo de dignidade, dada a condição excepcionalíssima que a doença lhe resulta. 

Portanto, fidedigna possuidora de um direito expressamente consagrado no Texto Maior e demais legislações citadas, consectário lógico do princípio da dignidade da pessoa humana, erigido à categoria de princípio fundamental.

O segundo, o justificado receio de ineficácia do provimento final, cristaliza-se no fato de que a conhecida demora própria da tramitação regular do feito acarretará consequências irreversíveis, com potencial de agravos à saúde da paciente, inclusive risco de complicações ao seu fragilíssimo estado de saúde, já exaustivamente pontuado.

OS PEDIDOS

Em face do exposto, requer o Ministério Público:

1) a concessão da tutela antecipada, inaudita altera pars, em desfavor do réu, determinando que providencie o imediato fornecimento  de fraldas descartáveis,  tamanho G adulto num total de 150 fraldas mensais, em benefício da paciente SÍLVIA HELENA DA CONCEIÇÃO;

2) a citação do réu para, querendo, apresentar contestação;

3) seja ao final, confirmada a tutela antecipada concedida, julgando procedente o pedido, condenando o réu à DISPENSAÇÃO DAS FRALDAS DESCARTÁVEIS POR TEMPO CONTÍNUO E INDETERMINADO, sob pena de cominação diária de multa ao réu no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), no caso de eventual descumprimento, nos termos do art. 461 do CPC.

                Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos.

Dá-se à causa valor de R$ 1.000,00, por sua própria natureza.

Nestes termos

Espera deferimento.

Imperatriz, 16 de fevereiro de 2012.

       Alline Matos Pires

                                         Promotora de Justiça



Emmanuella Souza de Barros Bello Peixoto




   Promotora de Justiça
�	.Direito da Saúde no Brasil, Lenir Santos e Outros, Ed. Saberes, 2010, p. 30


�	.Constituição Federal Anotada, Uadi Lammêgo Bulos, Saraiva, 2ª edição, 2001, p. 48 e 49


�	. Idem
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